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RESPOSTA À IMPUGNAÇÃO 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 180/2023 
PROCESSO LICITÁTORIO Nº 4857/2023 

1.DOC: 17.026/2023 
 

 
 

Vimos, através deste, em relação ao Edital de Pregão Eletrônico Nº 180/2023, 
cujo objeto é o CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
TELEFONIA MÓVEL, COM SERVIÇOS DE SEGURANÇA GERENCIADA MDM (MOBILE DEVICES 
MANAGEMENT) COM O FORNECIMENTO DE ITEM (CHIP) DE CONECTIVIDADE (PACOTE DE 
DADOS), VOZ E APARELHO TELEFÔNICO CELULAR EM REGIME DE COMODATO POR 12 MESES, 
PODENDO SER RENOVADO ATÉ 48 MESES DE ACORDO ART. 57, INCISO II DA LEI Nº 8.666/93, 
tendo em vista impugnação pela empresa CLARO S.A., expor o que segue: 
 
RAZÕES DA IMPUGNAÇÃO Por meio do PREGÃO em referência, a PREFEITURA DO MUNICÍPIO 

DE ARARAQUARA divulgou o seu interesse na contratação de empresa especializada para 

prestação de Serviços de Telecomunicações conforme descrição do objeto da licitação:  

01.01. O objeto da presente licitação é contratação de empresa especializada na prestação de 

serviços de telefonia móvel, com serviços de segurança gerenciada MDM (Mobile Devices 

Management) com o fornecimento de item (chip) de conectividade (pacote de dados), voz 

e aparelho telefônico celular em regime de comodato por 12 meses, podendo ser 

renovado até 48 meses de acordo art. 57, inciso II da Lei nº 8.666/93.  

Uma vez conhecido dito Edital, nele foram verificadas inconformidades. Assim, e considerando 

a natureza das ilegalidades a seguir descritas, é certo que a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 

ARARAQUARA, por meio do seu Pregoeiro, tem o incontestável poder-dever de revisão ou 

alteração o procedimento licitatório em questão, em razão das inconformidades neste 

constatadas, e, por via de consequência, determinar sua correção, sob pena de sua ulterior 

anulação, nos termos do artigo 49 da Lei de Licitação.  

As irregularidades ora verificadas serão, pontualmente, examinadas a seguir, sendo certo que 

sua natureza insanável impõe a revisão ou alteração imediata do referido Edital, para sua 

adequação às diretrizes legais, já que todo licitante tem direito de participar de licitação 

elaborada em conformidade com as diretrizes legais, que pugne pela observância dos princípios 

consignados no artigo 3º da Lei n. 8.666/93, princípios estes lhe serve de sustentáculo, além de 

representar seu fundamento jurídico.  

1 - DA SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO E IMPEDIMENTO DE 

CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO 05.02.01. Os interessados suspensos do direito de licitar 

com a Administração, nos termos do artigo 87, III da Lei Federal nº 8.666/1993 e suas alterações, 

cujo conceito abrange a administração direta e indireta, as entidades com personalidades 

jurídicas de direito privado sob o seu controle e as fundações por ela instituídas ou mantidas, no 
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prazo e nas condições do impedimento. Em relação às exigências grifadas no item acima, 

gostaríamos de tecer os seguintes esclarecimentos:  

A aplicação da penalidade de suspensão é exclusivamente no âmbito de determinado Órgão, 

mesmo porque a penalidade está amparada no artigo 87 inciso III da Lei 8.666/93. Diferente da 

declaração de inidoneidade, a suspensão é aplicada a Administração e não à Administração 

Pública, como se percebe no dispositivo abaixo transcrito: LEI 8.666/93  

“Art. 87. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções: I - advertência; II - multa, na forma prevista 

no instrumento convocatório ou no contrato; III - suspensão temporária de participação em 

licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) 

anos; IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo 

da sanção aplicada com base no inciso anterior..” Corrobora, ainda, no mesmo entendimento 

Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, que estabelece regras de funcionamento do 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – Sicaf, no âmbito do Poder Executivo 

Federal:  

Art. 34. São sanções passíveis de registro no Sicaf, além de outras que a lei possa prever: I - 

advertência por escrito, conforme o inciso I do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, e o inciso I, do 

art. 83 da Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016; II - multa, na forma prevista no instrumento 

convocatório ou no contrato, conforme o art. 86 e o inciso II do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, 

e o inciso II do art. 83 da Lei nº 13.303, de 2016; III - suspensão temporária, conforme o inciso III 

do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, e o inciso III do art. 83 da Lei nº 13.303, de 2016; IV - 

declaração de inidoneidade, conforme o inciso IV do artigo 87 da Lei nº 8.666, de 1993; e V - 

impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, 

conforme o art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002. § 1º A aplicação da sanção prevista no inciso III do 

caput impossibilitará o fornecedor ou interessado de participar de licitações e formalizar 

contratos, no âmbito do órgão ou entidade responsável pela aplicação da sanção. § 2º A 

aplicação da sanção prevista no inciso IV do caput impossibilitará o fornecedor ou interessado 

de participar de licitações e formalizar contratos com todos os órgãos e entidades da 

Administração Pública direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios. (grifamos) Saliente-se que esse é o entendimento do recentíssimo do Plenário do 

Tribunal de Contas da União nos acórdãos nº 3.243/2012 (TC 013.294/2011-3); e nº 842/2013 

(TC 006.675/2013-1): ACÓRDÃO Nº 3243/2012 – TCU – Plenário “9.2. determinar à Prefeitura 

Municipal de Cambé/PR que nas contratações efetuadas com recursos federais observe que a 

sanção prevista no inciso III do art. 87, III, da Lei nº 8.666/93 produz efeitos apenas em relação 

ao órgão ou entidade contratante;” (grifo nosso) ACÓRDÃO Nº 842/2013 – TCU – Plenário  

“4. Não é demais lembrar que a jurisprudência recente desta Corte de Contas é no sentido de 

que a sanção prevista no inciso III do art. 87 da Lei nº 8.666/93 produz efeitos apenas no âmbito 

do órgão ou entidade que a aplicou (Acórdãos 3.439/2012-Plenário e 3.243/2012-Plenário). 
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Interpretação distinta de tal entendimento poderia vir a impedir a participação de empresas que 

embora tenham sido apenadas por órgãos estaduais ou municipais com base na lei do pregão, 

não estão impedidas de participar de licitações no âmbito federal. 5. Analisadas as razões de 

justificativas apresentadas pela Seção Judiciária do Rio de Janeiro da Justiça Federal, restou 

esclarecido que em que pese o edital em tela não explicitar que o termo “Administração” 

constante do item 2.2, “c”, do edital referir-se à própria Seção Judiciária do Rio de Janeiro da 

Justiça Federal, os esclarecimentos prestados mostram que o entendimento do órgão está em 

consonância com as definições da Lei nº 8.666/93, assim como com o entendimento desta Corte. 

(...) 9.3. recomendar, nos termos do artigo 250, inciso III, do Regimento Interno do TCU, à Seção 

Judiciária do Rio de Janeiro da Justiça Federal que, em seus futuros editais de licitação, 

especifique que estão impedidas de participar da licitação as empresas que tenham sido 

sancionadas com base no art. 87, III, da Lei nº 8.666/93, somente pela própria Seção Judiciária 

do Rio de Janeiro da Justiça Federal;” (grifo nosso)  

Sendo assim, ante ao apontado acima, entendemos que o item ora questionado deve ser revisto, 

para que conste como impedimento de licitar apenas a suspensão com a Prefeitura Municipal, 

seguindo assim os devidos dispositivos legais, já assentados na Doutrina e Jurisprudência 

majoritária. Fato é que o Artigo 87 da Lei 8.666/93 – dispositivo legal no qual encontram 

fundamento as vedações previstas no Edital – merece destaque ao estabelecer uma escala 

gradativa de gravidade das penalidades. Isso permite ao administrador a possibilidade de o fato 

punível ser apenado adequadamente. Tal escala, revestida de razoabilidade e proporcionalidade, 

parte da sanção de Advertência, passa pela sanção pecuniária, abarca a possibilidade de 

suspensão do direito de licitar e impedimento de contratar tão somente com a Administração 

que aplicou a sanção, em seu inciso III (é este o caso em discussão), culminando com a declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública em sua totalidade.  

Acerca da extensão dos efeitos da aplicação da penalidade prevista no Art. 87, III da Lei 8.666/93 

– sanção de suspensão do direito de licitar e impedimento de contratar com determinado Órgão 

da Administração –, extensão esta que se discute quanto à interpretação apresentada por este 

i. Pregoeiro, tem-se a destacar o que nos ensina a melhor doutrina administrativista, que 

trazemos à colação para melhor elucidação da avença:  

O Exmo. Desembargador do E. Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro e Professor Jessé 

Pereira Junior leciona que: Compreende-se a diversidade de alcance em sistema que institui 

penalidades em gradação, da mais leve (advertência) à mais severa (declaração de 

inidoneidade). Os efeitos da suspensão são restritos ao local que imposta, quanto ao direito de 

licitar e contratar; os efeitos da inidoneidade, a mais gravosa das penalidades administrativas 

previstas na Lei nº 8.666/93, são nacionais, quanto ao mesmo direito de licitar e contratar.” 

(PEREIRA JÚNIOR, Jessé 2009. p. 861). (grifo nosso)  

O festejado Professor e Conselheiro do E. Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, Antônio 

Roque Citadini, nos ensina que: A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública é a mais grave que pode ser imposta com amplitude a todos os órgãos da 

Administração, não ficando, como no caso da suspensão temporária, restrita ao órgão onde 

ocorreu a irregularidade. (CITADINI, 1999. p. 483). (grifo nosso)  
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Este também é o entendimento destacado na obra do saudoso Prof. Hely Lopes Meirelles: A 

suspensão provisória pode restringir-se ao órgão que a decretou ou referirse a uma licitação ou 

a um tipo de contrato, conforme a extensão da falta que a ensejou; o mesmo ocorre em relação 

à inidoneidade, que só opera efeitos em relação à Administração que a declara, pois que, sendo 

uma restrição a direito, não se estende a outras Administrações.  

Assim, a declaração de inidoneidade feita pela União, pelo Estado ou pelo Município só impede 

as contratações com as entidades e órgão de cada uma dessas entidades estatais, e se declarada 

por repartições inferiores só atua no seu âmbito e no de seus órgãos subordinados. (MEIRELLES, 

2010. p. 337). (grifo nosso)  

 E para esgotar o entendimento da melhor doutrina administrativista dominante acerca do tema, 

trazemos à colação o que leciona o i. Prof. Carlos Ari Sundfeld, senão vejamos: Silente a lei 

quanto à abrangência das sanções, deve-se interpretá-la restritiva, não ampliativamente, donde 

a necessidade de aceitar, como correta, a interpretação segundo a qual o impedimento de licitar 

só existe em relação à esfera administrativa que tenha imposto a sanção. Adotar posição oposta 

significaria obrigar alguém a deixar de fazer algo sem lei específica que o determine, em 

confronto com o princípio da legalidade, o qual, especificamente em matéria sancionatória, deve 

ser entendido como da estrita legalidade. (SUNDFELD, 2006. p. 239). (grifo nosso)  

Ainda neste diapasão, cumpre trazer à baila o posicionamento sempre firme e concreto do E. 

Tribunal de Contas da União, corroborando o posicionamento exarado acima: 9.3.2. Abstenha-

se de restringir, em seus certames, a participação de empresas em desfavor das quais tenha sido 

aplicada, por outros órgãos ou entidades, a pena de suspensão temporária prevista no art. 87, 

inciso III, da Lei 8.666/1993; (TCU – Acórdão 2.617/10 – Segunda Câmara) A previsão contida em 

edital de concorrência no sentido de que o impedimento de participar de certame em razão de 

sanção do art. 87, III, da Lei nº 8.666/93 limita-se às empresas apenadas pela entidade que 

realiza o certame autoriza a classificação de proposta de empresa apenada por outro ente da 

Administração Pública Federal com sanção do citado comando normativo, em face da 

inexistência de entendimento ampliativo por esta Corte sobre a matéria.  

Representação apresentada pela empresa RCM Engenharia e Projetos Ltda. apontou supostas 

irregularidades em concorrências conduzidas pela Universidade Federal do Acre – UFAC, que têm 

por objeto a construção de prédios nos campus da UFAC (Concorrências 13, 14 e 15/2011). A 

autora da representação considerou ilícita sua desclassificação desses três certames em razão 

de, com suporte comando contido no art. 87, III, da Lei 8.666/1993, ter sido anteriormente 

suspensa do direito de licitar e contratar pelo Tribunal de Justiça do Acre TJAC.  

Em sua peça, observou que os editais das citadas concorrências continham cláusulas que foram 

assim lavradas: “2.2 Não poderão participar desta Concorrência: (...) 2.2.2 as empresas 

suspensas de contratar com a Universidade Federal do Acre; e 2.2.3 as empresas que foram 

declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos da punição”. O diretor e o secretário entendem que deve prevalecer “a 

interpretação restritiva” contida nos editais da UFAC e que a pena aplicada pelo TJAC não deve 

afetar as licitações promovidas por aquela Universidade. O relator inicia sua análise com o 
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registro de que a matéria sob exame ainda não se encontra pacificada neste Tribunal. Ressalta, 

no entanto, que tal matéria, “ao que parece”, estaria pacificada no âmbito do Judiciário, no 

sentido de que os efeitos da decisão de dado ente deveriam ser restringidos àquele Órgão da 

Administração que aplicou a sanção. Informa também, que “a doutrina tende à tese que admite 

a restrição dos efeitos da sanção prevista no inciso III do art. 87 da Lei 8.666/1993”, e transcreve 

trecho de ensinamentos de autor renomado, nesse sentido. Ao final, tendo em vista a referida 

ausência de entendimento uniforme sobre a matéria no âmbito desta Corte, conclui: “a 

preservação do que foi inicialmente publicado me parece a melhor solução, ante o princípio da 

vinculação ao instrumento convocatório, expresso no caput do art. 41 da Lei 8.666/1993”.  

O Tribunal, então, ao acolher proposta do relator, decidiu: a) julgar procedente a Representação; 

b) determinar à UFAC que: “adote as medidas necessárias para anular a decisão que 

desclassificou a proposta de preços da empresa RCM Engenharia e Projetos Ltda., no âmbito das 

Concorrências 13, 14 e 15/2011, aproveitando-se os atos até então praticados”. Precedente 

mencionado: Acórdão nº 2.218/2011 - Plenário. Acórdão n.º 902/2012-Plenário, TC 

000.479/2012-8, rel. Min. José Jorge, 18.4.2012. No que se refere ao subitem 2.2 do edital, 

divergem os pareceres da Unidade Técnica e do Ministério Público. A solução da divergência 

reside em saber se a sanção prevista no art. 87, inciso III, da Lei nº 8.666/93 - suspensão 

temporária de participação em licitação - abrange tão-somente o órgão que a aplicou ou, por 

outro lado, se é extensível a toda a Administração Pública. 3. Sobre o tema, compartilho da 

opinião da SECEX de que a sanção de que se trata está adstrita ao órgão que a aplicou, pelas 

seguintes razões. 3.1. O art. 87 da Lei n° 8.666/93 estabelece em seus quatro incisos, dispostos 

em uma escala gradativa, as sanções que pode a Administração aplicar ao contratado pela 

inexecução total ou parcial do contrato.  

O inciso III prevê a 'suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos'. Já o inciso IV possibilita 

a aplicação de sanção ainda mais grave, qual seja: a 'declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade'. 3.2. De imediato, observa-se que o legislador faz distinção entre Administração e 

Administração Pública quando se refere à abrangência das respectivas sanções.  

Desta forma, segundo os referidos dispositivos, o impedimento temporário de participar de 

procedimentos licitatórios está adstrito à Administração, assim entendida, pela definição 

constante do inciso XII do art. 6º do diploma legal em comento, como sendo o 'órgão, entidade 

ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente'. Por 

outro lado, a declaração de inidoneidade, por ser de natureza mais grave, estende-se a toda a 

Administração Pública, definida como sendo o universo de órgãos e entidades da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios (art. 6º, inciso XI). Caso desejasse que a punição 

de suspensão temporária do direito de licitar fosse estendida a toda a Administração Pública, 

certamente o legislador teria expressamente a ela se referido no texto legal. Como não o fez, e 

tratando-se de matéria de natureza penal (em sentido amplo), deve-se interpretar o comando 

normativo de forma restritiva. Desse modo, Administração, conforme definido no art. 6º, inciso 

XII, da Lei nº 8.666/93, deve ser entendida como sendo apenas o órgão ou entidade contratante 

http://www.araraquara.sp.gov.br/
mailto:edital@araraquara.sp.gov.br


 
  
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARAQUARA 
       SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

GERÊNCIA DE LICITAÇÃO 
Paço Municipal: Rua São Bento, 840 – Centro – CEP: 14.801.901 – Fone: (16) 3301-5143      

Site: www.araraquara.sp.gov.br     E-mail: edital@araraquara.sp.gov.br. 

 
que aplicou a penalidade, sob pena de, em se ampliando esse conceito, criar-se hipótese não 

prevista na lei. (...) E aqui reside justamente o eixo do argumento: entendêssemos nós que a 

suspensão e a inidoneidade, ambas, têm o mesmo âmbito de consequências, e chegaríamos ao 

absurdo de tornar as duas penalidades indiferenciadas. Sim, porque ambas possuem uma 

consequência comum: impedem que o apenado participe de licitação ou firme contrato 

administrativo. Se desconsiderarmos as diferenças de extensão que ora sustentamos, perderia o 

sentido existirem duas penalidades distintas. Afinal ambas teriam a mesma finalidade a mesma 

consequência e o mesmo âmbito de abrangência. (DECISÃO Nº 352/98 - TCU – Plenário) (grifos 

nossos)  

Diante do entendimento jurisprudencial e doutrinário acerca da extensão da penalidade de 

suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração, inteligência do Art. 87 da Lei 

8.666/93, a revisão do entendimento apresentado pelo Edital revestir-se-á de razoabilidade e 

homenageará a ampla competitividade com a obtenção de preços mais vantajosos para esta r. 

Administração.  

Pelo exposto, faz a presente impugnação, para que o item 05.02.01 do edital seja adequando as 

normas do ordenamento jurídico brasileiro e declare como impedimento de licitar apenas 

aquelas empresas que tenham sido suspensas na esfera municipal de Araraquara. 

RESPOSTA: Com efeito, o edital não deixa dúvidas quanto aos impedimentos. Contudo, a fim 

de que não paire qualquer interpretação errônea, esclarecemos que o edital adota o conteúdo 

da Súmula 51 do TCESP, qual seja: 

SÚMULA Nº 51 - A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

(artigo 87, IV da Lei nº 8.666/93) tem seus efeitos jurídicos estendidos a todos 

os órgãos da Administração Pública, ao passo que, nos casos de impedimento 

e suspensão de licitar e contratar (artigo 87, III da Lei nº 8.666/93 e artigo 7º 

da Lei nº 10.520/02), a medida repressiva se restringe à esfera de governo 

do órgão sancionador. 

 Portanto, nos casos de impedimento e suspensão de licitar e contratar pelo artigo 87, III da Lei 

nº 8.666/93 e artigo 7º da Lei nº 10.520/02 a extensão de tal punição limitar-se-á à 

“Administração Pública Municipal de Araraquara”. Todavia, tal questionamento seria objeto de mero 

pedido de esclarecimento e não impugnação do certame, até porque, pelo que se verifica do conteúdo 

das demais impugnações e esclarecimentos, a dúvida (que nem sequer pode ser chamada de dúvida), 

decorre de entendimento próprio do impugnante. 

2 - DOS ÍNDICES CONTÁBEIS O item em referência estabelece, para fins de habilitação no 

presente certame, a apresentação de índice de capacidade econômico-financeira - LG(Liquidez 

Geral) e LC (Liquidez Corrente), maior que 1,0 (um), e IE (Endividamento), menor ou igual a 0,80 

(oitenta centésimos), apurados após a análise do Balanço da Companhia, no caso da CLARO S/A, 

uma Sociedade Anônima de Capital Fechado, devidamente publicado para o exercício anterior, 

e válido conforme determina a Lei Federal nº 6.404/76 das Sociedades Anônimas até o 1º. 

Quadrimestre do corrente ano, bem como as determinações da Lei Federal nº 8.934/94 Ocorre 

que tomando por base o Balanço e demonstrações financeiras pode-se apurar que os índices de 
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LG (Liquidez Geral), LC (Liquidez Corrente) e IE (Endividamento) da CLARO S/A estão em 

desacordo do estabelecido no instrumento convocatório, o que segundo a regra dele irá gerar a 

inabilitação desta licitante, caso seja mantido este critério. Destacamos os termos da Lei 

8.666/93 para clamar pela aceitação por parte desta Administração do que ao final solicitamos, 

promovendo, assim, a devida ampliação de proponentes no certame levado à frente pela 

Administração: “Art. 31. A documentação relativa à qualificação econômico-financeira limitar-

se-á a: 

§ 2° A Administração, nas compras para entrega futura e na execução de obras e serviços, poderá 

estabelecer, no instrumento convocatório da licitação, a exigência de capital mínimo ou de 

patrimônio líquido mínimo, ou ainda as garantias previstas no § 1° do art. 56 desta lei, como 

dado objetivo de comprovação da qualificação econômico-financeira dos licitantes e para efeito 

de garantia ao adimplemento do contrato a ser ulteriormente celebrado. Art. 56. A critério da 

autoridade competente, em cada caso, e desde que prevista no instrumento convocatório, 

poderá ser exigida prestação de garantia nas contratações de obras, serviços e compras.” A Lei 

8.666/93, em seu Art. 31, § 3º, “faculta ao Administrador exigir capital mínimo ou patrimônio 

líquido mínimo, que não poderá exceder a 10% do valor estimado da contratação, para efeito de 

garantia ao adimplemento do contrato a ser ulteriormente celebrado.”, dispondo, ainda, 

conforme § 5º, que “A comprovação de boa situação financeira será feita de forma objetiva, 

através do cálculo de índices contábeis previstos no edital e devidamente justificados no 

processo que tenha dado início ao processo licitatório.” Assim, considerando que o 

estabelecimento de índices para aferição da capacidade financeira não pode ser dissociado da 

finalidade prevista pela Lei, qual seja, garantir o adimplemento do contrato, solicitamos a V.Sa. 

a aplicação da alternativa ao que foi determinado, prezando pela competitividade do certame. 

Veja a deliberação do Tribunal de Contas da União sobre o tema: De acordo com o art. 31, § 1º, 

da Lei nº 8.888/1993, a exigência de índices limitar-se-á à demonstração da capacidade 

financeira do licitante com vistas aos compromissos que terá que assumir caso lhe seja 

adjudicado o contrato. Assim, os índices exigidos devem ser razoáveis e guardar conformidade 

com o vulto da obra ou serviço licitado. Acórdão 1917/2003 Plenário Observe a exigência contida 

no art. 31, § 5º, da Lei nº 8.666/93, quanto à obrigatoriedade de justificar, no processo licitatório, 

os índices contábeis e seus valores previstos no edital de licitação para qualificação 

econômicofinanceira das proponentes. Decisão 1526/2002 Plenário Deve-se atentar para as 

disposições contidas no art. No art. 31, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, com alterações, de forma 

a não exigir simultaneamente, nos instrumentos convocatórios de licitações, requisitos de capital 

social mínimo e garantias para a comprovação da qualificação econômico financeira dos 

licitantes. Decisão 192/1998 Plenário. 

Portanto deve-se levar em consideração que de acordo com o disposto no item 7.2 da IN/MARE 

nº 5, de 1995, as empresas, quando de suas habilitações em licitações públicas, que 

apresentarem resultado igual ou menor do que 1 (um) em qualquer um dos índices seguintes: 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG), Liquidez Corrente (LC) e IE (Endividamento), deverão 

comprovar, considerados os riscos para a Administração e, a critério da autoridade competente, 

o capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo, na forma e limites permitidos pela Lei nº 

8.666/1993. A tese lançada vem ganhando fôlego, tal como demonstrado nas palavras de Edmur 
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Ferreira de Faria em obra intitulada “Curso de Direito Administrativo Positivo”, a saber: “A 

comprovação da boa saúde financeira da empresa faz-se através de análise do balanço, como 

base em índices contábeis previamente estabelecidos no instrumento convocatório. A fixação 

desses índices requer conhecimento técnico e cuidado. Devem ser levados em consideração o 

valor e a natureza do objeto, o tipo de negócio da licitante. A inobservância destes dados pode 

prejudicar a licitação exigindo-se índices inexpressivos e que não oferecem condições para a 

aferição da boa situação financeira da empresa, ou índices elevados que poucas empresas, ou 

nenhuma, terão condições de atender”. (ob. cit., Ed. Del Rey, 4ª ed., BHte., 2.001, p. 311) Caso 

seja esse índice mantido, haverá manifesta afronta ao princípio da competitividade, já que se 

introduzirá ao certame exigência manifestamente excessiva e, como tal, restritiva do universo de 

competidores. Em vista das considerações acima aduzidas, é evidente que o item ora 

questionado tem sua plausividade e não traz de forma alguma lesividade, ilegalidade ou 

dirigismo ao certame e ainda, com a exigência da garantia dará a Administração à segurança 

necessária ao contrato. Vide sobre o tema os comentários do Professor Toshio MUKAI:  

“Cabe ali um dos princípios fundamentais da licitação, que é o da oposição ou da 

competitividade, tão essencial na matéria que, se num procedimento licitatório, por obra de 

conluios, faltam a competição (ou oposição) entre os concorrentes, falecerá a própria licitação, 

inexistirá o instituto mesmo. (Vide MUKAI, Toshio. Estatutos Jurídicos de licitações e contratos 

administrativos. São Paulo: Saraiva, 1990, p. 19, g.n.).”  

Na mesma linha se posiciona o Prof. Marçal JUSTEN FILHO, em sua obra Comentários à Lei de 

Licitações e Contratos Administrativos, 9ª edição, Ed. Dialética, onde destaca o princípio da 

competitividade ou oposição, indicando a necessidade de serem as cláusulas editalícias singelas 

e compatíveis com o objeto da licitação, com fincas a se proporcionar a disputa entre 

interessados, visando o atendimento da finalidade primordial de todo procedimento licitatório, 

que é a obtenção da proposta mais vantajosa.  

O SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, de resto, consagrou seu entendimento no seguinte sentido: 

“ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. HABILITAÇÃO. MANDADO DE SEGURANÇA. EDITAL. 1. As regras 

do edital de licitação de devem ser interpretadas de modo que, sem causar qualquer prejuízo à 

administração e aos interessados no certame, possibilitem a participação do maior número 

possível de concorrentes a fim de que seja possibilitado se encontrar entre as propostas a mais 

vantajosa (...). 4. Segurança concedida. (Mandado de Segurança n. 5.606/DF, STJ, Rel. Min. José 

Delgado, DJ de 10/08/1998, g.n.).” “A busca da melhor proposta recomenda a admissão do maior 

número de licitantes. Quanto mais propostas houverem, maior será a chance de um bom 

negócio. Por isto, os preceitos do edital não devem funcionar como negaças, para abater 

concorrentes.” (STJ. Mandado de Segurança n. 5.623, DJ de 18/02/1998, p. 02, g.n.). Ainda o 

Professor Toshio MUKAI leciona, citando o Professor Hely LOPES MEIRELLES, que: “O inciso I do 

par. 1º do art. 3º da Lei n. 8.666/93 veda expressamente a existência de qualquer cláusula ou 

condição que comprometa o caráter competitivo do procedimento licitatório (...).  
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A existência de tais exigências contraria o princípio da igualdade a que o procedimento licitatório 

encontra-se vinculado. Nesse sentido é remançosa e pacífica a jurisprudência do STF. Hely Lopes 

Meirelles diz que ‘é nulo o edital omisso ou errôneo em pontos essenciais, ou que contenha 

condições discriminatórias ou preferenciais, que afastem determinados interesses e favoreçam 

outros’. (...)” (Licitações, As prerrogativas da Administração e os Direitos das Empresas 

Concorrentes, Rio de Janeiro, Forense Universitária, 1994, pp.31 e 33, g.n.). De fato, o certame 

destina-se a fazer com que o maior número de interessados se habilite, com o objetivo de 

facilitar aos órgãos públicos a obtenção de serviços, a preços mais convenientes ao seu interesse. 

Para que este princípio seja atendido, a Administração Pública deverá ampliar a disputa, 

afastando, por conseguinte, qualquer cláusula editalícia ou medida em sentido contrário. No 

entanto, como visto, a realidade do item ora questionado é sem dúvida alguma incompatível 

com o real sentido da própria Lei 8.666/93, bem como com a finalidade intrínseca ao certame, 

qual seja, a obtenção de proposta mais vantajosa para a Administração Pública, sem que para 

isso tenhamos afronta a segurança financeira. Devemos salientar que para a participação no 

presente certame, para o objeto licitado, há limitação de empresas, que são devidamente 

outorgadas para a prestação de Serviço Móvel Pessoal pela ANATEL. Se mantida tal condição, a 

CLARO estará impedida de participar pela exigência de apresentação do índice de LG maior que 

1,0(um), bem como outras operadoras do SMP também possuem tal situação similar, o que por 

si só viola todas as regras licitatórias, viciando o certame, e restringem a competição – sem que 

com isso possa interferir na capacidade financeira de Empresas Concessionárias e Autorizatárias 

de Serviços de Telecomunicações. Esclarecemos que a Impugnante é empresa idônea e que se 

mantém na liderança no Mercado Nacional e Internacional, possuindo uma base de 

aproximadamente 68 milhões de acessos telefônicos no Brasil e de 340 milhões de acessos 

telefônicos pelo mundo através de sua controladora, a América Móvel, cumprindo em dia com 

suas obrigações financeiras de forma absoluta. O Índice adotado não deverá ser a única forma 

de avaliação da capacidade financeira da Cia, uma vez que o Setor de Telecomunicações é muito 

específico. O Patrimônio das empresas de Telecom está objetivamente em seus clientes. A Claro 

é empresa prestadora de serviços por natureza e não tem seu patrimônio imobilizado como se 

deseja espelhar pelo LG, mas sim na geração de caixa que os seus clientes permitem. Além disso, 

os investimentos em rede são muito altos, para a cobertura nacional a que se propõe a empresa, 

o que demanda um grande fluxo de Capital, tornando o Índice de Liquidez da CLARO, menor que 

o determinado pela Administração. Tal fatopode ser comprovado pela mera observação às 

demais licitantes – editais - dos serviços de telecomunicações de Órgãos Federais, Estaduais e 

Municipais pelo País, que não usam como critério para avaliação financeira o índice apontado. 

Entendemos que a Administração queira com todo o direito e legalidade se precaver de licitantes 

mal versados exigindo tal condição, mas o caso merece maior atenção, pois não se trata aqui de 

compra de resmas de papel ou mesmo de terceirização de mão-de-obra, mas sim de prestação 

de Serviço Móvel Autorizado – SMP, mediante outorga da Anatel, que fiscaliza e controla os 

serviços de forma rígida. Dessa forma, impõe-se, in casu, como única forma de se resguardar o 

pleno atendimento das diretrizes consignadas na Lei n. 8.666/93 - competitividade e 

vantajosidade - a aceitação de apresentação de GARATIA, na forma da lei, como via alternativa 

para o índice LG, para a comprovação de capacidade de cumprimento contratual e SEGURANÇA 

desejada pela Administração. Diante do exposto, é medida de maior clareza e limpidez a 
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presente impugnação, para que se ratifique o presente item e adéque ao mercado de 

Telecomunicações, pois do contrário está cerceando a participação de licitantes idôneas., O 

princípio da isonomia ou igualdade deve ser seguido, pois está do art. 5º da CF, como direito 

fundamental e indica que a Administração deve dispensar idêntico tratamento a todos os 

administrados que se encontre na mesma situação jurídica. Tanto que ao tratar da 

obrigatoriedade da licitação, a Constituição, de forma expressa, assegura no art. 37, XXI, que o 

procedimento deve assegurar “igualdade de condições a todos os concorrentes” A igualdade na 

licitação significa que todos os interessados em contratar com a Administração devem competir 

em igualdade de condições, sem que a nenhum se ofereça vantagem não extensiva a outro. O 

princípio da igualdade está intimamente ligado ao princípio da impessoalidade, pois oferecendo 

igual oportunidade a todos a Administração oferecerá também tratamento impessoal. Tais 

princípios garantem ao administrador e aos administrados que as regras traçadas para o 

procedimento licitatório devem ser fielmente seguidas por todos. Se a regra fixada não é 

respeitada ou encontra-se viciada, o procedimento se torna inválido e suscetível de correção na 

via administrativa ou judicial. Nesta esteira, se faz necessária, para que não se afronte os 

princípios e normas atinentes à matéria, a correção dos equívocos descritos acima, retificando o 

presente edital, pois flagrantemente encontra-se em desacordo com o mercado de 

telecomunicação. Pelo exposto, é medida de justiça e de atendimento aos preceitos legais a 

reforma do edital, que deve buscar clareza e objetividade, permitindo a participação de todos 

com igualdade. 

RESPOSTA: As empresas que não atenderem aos valores solicitados em relação aos índices 

contábeis exigidos no edital, deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração 

e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou patrimônio líquido no importe de 

10% (dez por cento) do valor estimado para a presente contratação. 

3 - DA COBERTURA RURAL  

18.01.04. A operadora deverá obrigatoriamente ter sinal e internet em todas as áreas do 

Município pertencentes e de responsabilidade da Prefeitura de Araraquara sejam elas na Zona 

urbana ou rural (Distrito de Bueno de Andrade, Assentamento Monte Alegre e Bela Vista). 

18.01.05. As linhas que deverão serem utilizadas nas zonas rurais. Cabe salientarmos que o 

presente instrumento convocatório exige cobertura rural no Município de Araraquara. Contudo, 

é patente que tal solicitação não pode ser atendida 100%, pois nenhuma das operadoras com 

outorga para a prestação do Serviço Móvel Pessoal (SMP) garantem cobertura rural. Pelo 

exposto, seria medida de maior razoabilidade e legalidade a retificação do edital, pois, tal 

exigência cerceia a participação no certame de todos os licitantes, tornando o mesmo inviável e 

ilegítimo. Nesta égide, cabe ainda esclarecer que o Edital 002/2007 da ANATEL que trata da 

prestação do SMP para o 3G determina no seu item 4.12.7 que: “Um Município será considerado 

atendido quando a área de cobertura contenha, pelo menos, 80% (oitenta por cento) da área 

urbana do Distrito Sede do Município atendido pelo Serviço Móvel Pessoal.” (Edital 002/2007 - 

Anexo). Também o Termo de Autorização GSM (1800 MHz) traz a mesma obrigação na sua 

cláusula 4.2: “Uma localidade será considerada atendida quando a área de cobertura contenha, 

pelo menos, 80% da área urbana. (Termo de Autorização GSM - Anexo) Portanto, a garantia que 

as Operadoras do SMP dão, de acordo com as exigências da ANATEL, é de cobertura na área 
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urbana, onde há concentração populacional. Na área rural pode haver cobertura residual da área 

urbana por espalhamento do espectro, visada da antena e/ou intensidade da frequência usada 

pela tecnologia de rede a depender também da vegetação e relevo da localidade. Mas, não por 

exigência de investimento da ANATEL. Assim, esta exigência cerceia a participação das empresas 

de telecomunicação móvel no certame, direcionando e viciando o edital. Nesta esteira, tal 

instrumento convocatório está lesando o erário, pois compromete a competitividade do certame 

e viola o princípio da Igualdade, Impessoalidade e da busca da melhor proposta para a 

Administração. A Lei de Licitações, Lei Federal 8666/93 estabeleceu limites para a Administração 

prover o processo licitatório:  

Art. 3o A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e 

a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração e será processada e julgada em 

estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, 

da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 

convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.  

§ 1o É vedado aos agentes públicos: I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, 

cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo e 

estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos 

licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico 

objeto do contrato;(...)  

Diante do exposto, licitar objeto que não pode ser atendido pela maioria das operadoras, 

frustrando o caráter competitivo da licitação, é ato ilegal e deve ser corrigido, ou seja, deve a 

Administração, ante aos fatos suspender o processo e realizar o procedimento determinado pela 

Lei e regulamentos atinentes à matéria.  

O princípio da isonomia ou igualdade deve ser seguido, pois está no art. 5º da CF, como direito 

fundamental e indica que a Administração deve dispensar idêntico tratamento a todos os 

administrados que se encontrem na mesma situação jurídica. De fato, o certame destina-se a 

fazer com que o maior número de interessados se habilite, com o objetivo de facilitar aos órgãos 

públicos a obtenção de serviços, a preços mais convenientes ao seu interesse. Para que este 

princípio seja atendido, a Administração Pública deverá buscar um edital equânime e condizente 

com as possibilidades do mercado de telecomunicações. Nesta égide, se faz necessário, para que 

não se afronte os princípios e normas atinentes à matéria, a correção dos equívocos descritos 

acima, equacionando-se a cláusula viciada para permitir a participação de todas as operadoras 

no certame, retirando a exigência supracitada e incluindo exigência de cobertura passível de ser 

atendida pelo mercado de telecomunicação móvel.  

RESPOSTA: A equipe técnica da Coordenadoria Executiva de Tecnologia da Informação realizou 
testes com as operadoras, referentes a este item e deslocou-se às áreas rurais com os chips 
das operadoras que interpuseram questionamentos e todas elas obtiveram pleno 
funcionamento em receber e realizar ligações. Acrescentamos que também foram realizados 
testes praticamente diários devido ao tri dígito da Defesa Civil, 192 SAMU e 153 da Guarda 
Municipal para que não haja latência na solicitação dos munícipes que moram nessa região e 
que não podem ficar sem atendimento das operadoras em questão. 
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4 - DA RESPONSABILIDADE PELA MANUTENÇÃO DOS APARELHOS E O PRAZO DE GARANTIA DOS 

APARELHOS  

Do edital: 18.01.12. A empresa contratada deverá garantir o bom funcionamento dos 

equipamentos durante todo o período de locação. A garantia mínima deverá ser de 3 (três) anos 

para os equipamentos. Do Termo de Referência: 11. Garantia A empresa contratada deverá 

garantir o bom funcionamento dos equipamentos durante todo o período de locação.  

A garantia mínima deverá ser de 3 (três) anos para os equipamentos. Inicialmente, compete 

esclarecer que as operadoras são empresas de transmissão de serviço móvel celular e não 

fabricantes de aparelhos celulares. Assim, o objeto social das operadoras não é a fabricação e 

manutenção dos aparelhos e sim a transmissão dos serviços conforme a outorga da Agência 

Nacional de Telecomunicações – ANATEL. Desta forma, as operadoras apenas fornecem os 

aparelhos em comodato, para melhor comodidade e praticidade da Administração. Assim, 

adquirem os mesmos dos fabricantes diretos e repassa ao órgão a garantia destes.  

Nesta égide, os aparelhos possuem garantia de 12 (doze) meses de fábrica, sendo assim, todos 

os aparelhos que apresentarem defeito devem ser enviados as assistências técnicas ligadas aos 

fabricantes dos equipamentos e seguirem os prazos determinados pelo Código de Defesa do 

Consumidor. Assim, é obrigatória a troca dos aparelhos que apresentarem defeitos no decorrer 

de 07 (sete) dias úteis ou até uma hora de usos. Após este período os equipamentos com defeito 

deverão ser encaminhados às assistências técnicas autorizadas dos fabricantes.  

Diante do exposto, os aparelhos com defeito deverão ser encaminhados a assistência técnica do 

fabricante e caso seja comprovado que os aparelhos celulares não têm mais conserto, os 

mesmos devem ser substituídos pelos fabricantes, através da assistência técnica, conforme 

determina o Código de Defesa do Consumidor.  

Resposta: Objeto de contratação de aparelhos em comodato nao esta sendo realizado com 
o fabricante , e sim operadora, não cabe a contratante realizar chamado para fabricante de 
vendas do aparelho se não fomos nós que compramos e em comodado é o fornecimento.  

 

Assim, compete a presente impugnação, pois o ideal é que o edital seja alterado, com o escopo 

de melhor atender as necessidades da Administração e a viabilidade do serviço pelas 

operadoras.  

Leia a resposta acima, edital de abertura de telefonia móvel com fornecimento de chips 
etc,, e não de compra de celulares, há um grande equivoco. OBS se o chipe para de funcionar 
procuro o fabricante do chip ou devo procurar a operadora que nos forneceu? 

 

5 - DO PRAZO DE PAGAMENTO 19.02. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias 

contados da data da emissão da conferência e aprovação das faturas. Cabe salientarmos que tal 

item diverge do disposto na Resolução nº 632/2014 da Agência Nacional de Telecomunicações – 

Anatel que deve ser seguida por todos os usuários de telefonia móvel no país, mesmo quando 
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órgãos da Administração Pública. O art. 76 da referida Resolução determina os prazos e formas 

de entrega das faturas, conforme abaixo: “Art. 76. O documento de cobrança deve ser entregue 

ao Consumidor com antecedência mínima de 5 (cinco) dias da data de vencimento.” Nesta 

vertente, fica claro que o instrumento convocatório está em desacordo com as regras da Anatel, 

pois as operadoras possuem até 5 (cinco) dias úteis antes do prazo de pagamento para 

entregarem as faturas. Sendo assim, se faz necessária a retificação do edital, para a adequação 

do prazo de pagamento das faturas, conforme os ditames da Agência Reguladora.  

RESPOSTA: O edital e suas condições são regidos pela 10.520/02 e subsidiariamente pela Lei 

8.666/93. Portanto o pagamento será da forma do edital: 

19.01. A contratada enviará, mensalmente, sem custo adicional, informações detalhadas por 

tipo de ligações e minutos, referentes às faturas. Essas informações deverão ser 

disponibilizadas através de ferramenta de consulta de conta via web, especialmente no que 

concerne a consulta de faturas e pagamento, em observância ao item 3.1 do Termo de 

Referência. 

19.02. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias contados da data da emissão do 

conferência e aprovação das faturas.  

 19.02. A modalidade de pagamento será mensal. As notas fiscais ou faturas deverão ser 

aprovadas pela Sr. MONICA ELIANA RODRIGUES, Coordenadora Executiva de Tecnologia da 

Informação, que encaminhará para o setor de pagamentos.   

19.03. As notas fiscais ou faturas que apresentarem incorreções ou irregularidades serão 

devolvidas à contratada para saneamento dos vícios e seu vencimento será contado da data 

do seu retorno devidamente regularizada.  

19.04. O pagamento será feito pela Tesouraria da Prefeitura Municipal de Araraquara, por 

depósito bancário. 

19.05. Fica vedado qualquer faturamento por parte de terceiro. 

19.06. Havendo penalizações por eventuais atrasos na execução do objeto, multas de qualquer 

espécie ou prejuízos causados pela contratada ao MUNICÍPIO, e desde que estes sejam 

devidamente apurados no respectivo processo administrativo, será efetuada compensação 

financeira destes importes à conta do pagamento devido à contratada, conforme autoriza o 

art. 40, inciso XIV, alínea “d” e o art. 86, § 3º da Lei Federal n.º 8.666/1993. 

19.07. Ocorrendo atraso no pagamento da fatura ou nota fiscal, o valor devido pelo MUNICÍPIO 

será atualizado pela variação “pro-rata die” pelo IPCA/IBGE desde a data do vencimento até a 

data do efetivo pagamento, sem prejuízo da incidência de juros moratórios equivalentes à 

caderneta de poupança, na forma do art.1-F da Lei Federal nº 9.494/1997, devidos nas mesmas 

condições. 
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6 - DA POSSIBILIDADE DE PAGAMENTO VIA BOLETO BANCÁRIO COM CÓDIGO DE BARRAS 19.04. 

O pagamento será feito pela Tesouraria da Prefeitura Municipal de Araraquara, por depósito 

bancário. Prevê o Item supra que o pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. 

Assim, exige a CONTRATANTE que o pagamento pelos serviços prestados, para a quitação de seus 

débitos, será efetuado por meio de ordem bancária. Esta hipótese é prejudicial às empresas e 

contrária à forma de faturamento disciplinada pela ANATEL, valendo reiterar os argumentos 

acima registrados. Acrescente-se, ainda, que as empresas não têm controles baseados em 

recebimento via ordem bancária. Ou seja, se a CONTRATANTE insistir em quitar seus débitos por 

este instrumento, impedirá a participação de prestadoras que têm sistemas de faturamento 

legítimos, sustentados na regulamentação vigente, o que impede a máxima competição possível, 

ferindo assim a legislação de licitações pátria. Ora, tais exigências são acessórias e 

absolutamente dispensáveis à correta prestação dos serviços licitados (objeto da licitação), razão 

pela qual não se justifica a sua inclusão como requisito editalício.  

Por oportuno, cumpre ressaltar que o principal prejudicado por tal exigência será a própria 

Administração Pública, a qual estará privada de receber melhores propostas em razão de tais 

exigências irrelevantes, haja vista que nem todas as licitantes possuem condições de atender a 

tais solicitações. Neste sentido cumpre destacar que tal entendimento é corroborado pela 

doutrina brasileira, tal como descreve Joel Niebuhr: “Pois bem, em primeiro lugar, as 

características periféricas não podem ser aleatórias. Em sentido oposto, elas devem preencher 

a função de propiciar certa utilidade em favor da Administração Pública, mesmo que não seja 

essencial, porém sempre relevante. Em outras palavras, deve haver uma justificativa que lhe 

sirva de amparo. Como aduz Carlos Ari Sundfeld, “a Administração age ilicitamente na medida 

que, por força de sucessivas especificações do bem, acaba por singuralizá-la, sem que as 

especificações consideradas sejam relevantes ou decisivas.”” (g. n.) Na mesma linha, Marçal 

Justen Filho, ao comentar o inciso I do artigo 3º da Lei 8.666/93, dispõe da seguinte forma: 

“Veda-se cláusula desnecessária ou inadequada, cuja previsão seja orientada não a selecionar a 

proposta mais vantajosa, mas a beneficiar alguns particulares. Se a restrição for necessária para 

atender o interesse público, nenhuma irregularidade existirá em sua previsão. Terão de ser 

analisados conjugadamente a cláusula restritiva e o objeto da licitação. A invalidade não reside 

na restrição em si, mas na incompatibilidade dessa restrição com o objeto da licitação.” Cumpre 

ressaltar que tal prática é inaceitável no entendimento dos Tribunais de Contas dos Estados, tal 

como evidencia a decisão abaixo transcrita: “CONTRATO. Inserção de cláusulas que operam 

contra os interesses da administração. Irregularidade.  

O objeto da contratação é sempre o atendimento ao interesse público. A tomada de liberdade 

pelo Administrador que possa comprometer a integridade do patrimônio público constitui-se em 

prática vedada pelo direito pátrio (TCE/SP. TC – 173/0003/93. Rel. Cons. Edgard Camargo 

Rodrigues, 28.06.96, DOE/SP de 11.04.96)” Ademais, cumpre esclarecer que tal condição - 

inclusão de cláusula restritiva à participação de interessados – afronta diretamente o contido no 

inciso I do parágrafo primeiro do artigo 3º da Lei 8.666/93, já destacado acima. Calha frisa que a 

quitação de débito via ordem bancária é exigência absolutamente dispensável à correta 
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prestação dos serviços licitados, não havendo qualquer razão que justifique esta previsão como 

requisito de aceitabilidade de proposta.  

Sendo desnecessária tal exigência, deve ser a mesma excluída do edital de imediato, sob pena 

de gerar insegurança na elaboração de propostas, e mesmo o impedimento de participação das 

Operadoras que usam sistema de faturamento distinto.  

POR ISSO, É IMPERIOSO, PARA A PRESERVAÇÃO DOS PRINCÍPIOS LEGAIS DA LICITAÇÃO, QUE 

SEJAM ALTERADOS OS ITENS EM QUESTÃO, ADMITINDO-SE FORMA DE FATURAMENTO 

MEDIANTE NOTA FISCAL FATURA DE SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES, COM CÓDIGO DE 

BARRAS, ATUALMENTE ADOTADA POR SEU SISTEMA OPERACIONAL, QUE NÃO EXCLUA DO 

PLEITO AS EMPRESAS INTERESSADAS, INJUSTA E INJUSTIFICADAMENTE.  

Face ao exposto, questionamos a necessidade de realização do pagamento por intermédio de 

depósito bancário e, ainda, pugnamos pela consideração do pagamento por intermédio de 

fatura de serviço de telecomunicações dotada de código de barras.  

RESPOSTA: Será permitido. 

7 - DA AUSÊNCIA DE PREVISÃO DE REEMBOLSO PARA AS HIPÓTESES DE PERDA, ROUBO OU 

FURTO DE APARELHOS Observe que os aparelhos serão fornecidos em regime de comodato, 

posse e guarda do cliente. Nesse sentido dispõe o artigo 54 da Lei nº. 8.666/93:  

“Os contratos administrativos de que trata esta lei regulam-se pelas suas cláusulas e pelos 

preceitos do direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos 

contratos e as disposições de direito privado.” Com base nessa premissa, o objeto do presente 

edital solicita que os aparelhos sejam cedidos em comodato, regime previsto em nosso 

ordenamento jurídico no Código Civil Brasileiro, com a seguinte redação: “Art. 582. O 

comodatário é obrigado a conservar, como se sua própria fora, a coisa emprestada, não podendo 

usá-la senão de acordo com o contrato ou a natureza dela, sob pena de responder por perdas e 

danos.  

O comodatário constituído em mora, além de por ela responder, pagará, até restituí-la, o aluguel 

da coisa que for arbitrado pelo comodante.” “Art. 583. Se, correndo risco o objeto do comodato 

juntamente com outros do comodatário, antepuser este a salvação dos seus abandonando o do 

comodante, responderá pelo dano ocorrido, ainda que se possa atribuir a caso fortuito, ou força 

maior.” “Art. 584. O comodatário não poderá jamais recobrar do comodante as despesas feitas 

com o uso e gozo da coisa emprestada.” (g.n.) Cabe relembrar, que o comodato é o empréstimo 

gratuito de coisa móvel, que implica na obrigação do devedor de restituí-la. O comodatário é 

mero detentor da coisa e terá que restitui-la, tal como recebida em comodato. Assim, entregue 

a coisa ao comodatário (Contratante), fica o comodante (Contratada) desobrigado para com 

aquele bem, ou seja, a partir da entrega, a Lei cria obrigações apenas para comodatário, a 

principal das quais é a de restituir a coisa emprestada, no término do contrato, ou quando lhe 

for reclamada, nas mesmas condições em que recebeu. Qualquer prejuízo que ocasionar ao 

comodante, por culpa própria ou de terceiros, ou ainda, na hipótese de força maior ou caso 

fortuito, em que antepõe salvar os seus bens abandonando os do comodante, responde o 
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comodatário pelo dano. Dessa forma, nos casos de roubo ou furto dos aparelhos, a 

responsabilidade e as custas deverão recair sobre o contratante, devendo ser excluída a 

responsabilidade da contratada, haja vista, que se for responsabilidade da contratada, haverá 

um desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, o que é vedado por lei. Diante de tais fatos, 

essa empresa requer que seja esclarecida tal redação, de forma a estabelecer, como obrigação 

exclusiva da contratante o ônus sobre a substituição dos aparelhos nos casos de perda, furtou 

ou roubo dos aparelhos cedidos em comodato. Nesta esteira, é possível a reposição dos 

aparelhos, porém com custo. Diante do exposto, compete a presente impugnação para que a 

Administração ratifique o presente item e observe a legislação vigente. Por ser medida de 

legalidade e correição. 

Solicita a análise dos elementos da presente impugnação, e a necessária revisão ou alteração do 

Edital, para que sejam os itens ora impugnados adequados à normativa vigente acerca do serviço 

de telecomunicações de forma a assegurar o direito público subjetivo desta Impugnante e 

demais operadoras de participar de certame elaborado em conformidade com as diretrizes dos 

diplomas legais acima indicados. 

RESPOSTA: A Administração fará boletim de ocorrencia para que seja apurado o fato. 
Ademais, possuimos um termo no qual o servidor assume as devidas responsbilidades de uso, 
as quais serão devidamente aplicadas.  
 
Com respaldo da Coordenadoria Executiva de Tecnologia da Informação, ficam esclarecidos os 
pontos acima impugnados. 
 
 
 

LUIZ GUSTAVO CAMARANI TOLEDO 
Pregoeiro 
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